
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.115.669 - ES (2017/0135425-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL 
ADVOGADOS : GUSTAVO SICILIANO CANTISANO  - ES010371 

 RODRIGO ZACCHÉ SCABELLO  - ES009835 
 CLÁUDIA BAPTISTA BALLIANA  - ES012345 
 SAMYNA TINOCO FERREIRA E OUTRO(S) - ES015872 

AGRAVADO  : ELZERINA DE PAULA RODRIGUES 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS BARROS DE CASTRO  - ES000158B

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE MOTOCICLETA. CONTRATO DE 
SEGURO DE VIDA. INGESTÃO DE BEBIDA ALCÓOLICA. 
DESINFLUÊNCIA NO EVENTO. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME 
DE PROVAS. SUMULAS 5 e 7 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. "A embriaguez do segurado, por si só, não exime o segurador do 
pagamento de indenização prevista em contrato de seguro de vida, sendo 
necessária a prova de que o agravamento de risco dela decorrente influiu 
decisivamente na ocorrência do sinistro". (AgRg no AREsp 57.290/RS, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
01/12/2011, DJe 09/12/2011).

2. O Tribunal de origem, após a análise do conjunto probatório dos autos, 
chegou à conclusão de que a embriaguez do condutor segurado não foi a 
condição determinante para o agravamento do risco e a ocorrência do 
acidente de trânsito. Dessa forma, para desconstituir a convicção 
formada pelas instâncias ordinárias far-se-ia necessário incursionar no 
substrato fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte 
Superior em face dos óbices das súmulas 5 e 7 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 

 

 Brasília (DF), 19 de setembro de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.115.669 - ES (2017/0135425-5)
  

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL 
ADVOGADOS : GUSTAVO SICILIANO CANTISANO  - ES010371 
   RODRIGO ZACCHÉ SCABELLO  - ES009835 
   CLÁUDIA BAPTISTA BALLIANA  - ES012345 
   SAMYNA TINOCO FERREIRA E OUTRO(S) - ES015872 
AGRAVADO  : ELZERINA DE PAULA RODRIGUES 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS BARROS DE CASTRO  - ES000158B

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno, interposto por COMPANHIA DE SEGUROS 

ALIANÇA DO BRASIL, em face de decisão de fls. 313/316, que negou provimento ao agravo 

em recurso especial, ante a incidência da Súmula n. 7/STJ

Nas razões recursais (fls. 320/324), a parte agravante alega, em síntese, que 

em nenhum momento pediu o reexame de cláusula ou de matéria fática. Ressalta que 

demonstrou a clara afronta ao artigo 757 do CC.

Enfatiza que "o segurador não se acha obrigado a garantir riscos que não 

estejam adstritos ao contrato, e o segurado, por sua vez, não tem o direito de exigir do 

segurador".

Requer a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo.

Impugnação juntada à fl. 328.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.115.669 - ES (2017/0135425-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL 
ADVOGADOS : GUSTAVO SICILIANO CANTISANO  - ES010371 
   RODRIGO ZACCHÉ SCABELLO  - ES009835 
   CLÁUDIA BAPTISTA BALLIANA  - ES012345 
   SAMYNA TINOCO FERREIRA E OUTRO(S) - ES015872 
AGRAVADO  : ELZERINA DE PAULA RODRIGUES 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS BARROS DE CASTRO  - ES000158B

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE MOTOCICLETA. CONTRATO DE 
SEGURO DE VIDA. INGESTÃO DE BEBIDA ALCÓOLICA. 
DESINFLUÊNCIA NO EVENTO. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME 
DE PROVAS. SUMULAS 5 e 7 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. "A embriaguez do segurado, por si só, não exime o segurador do 
pagamento de indenização prevista em contrato de seguro de vida, sendo 
necessária a prova de que o agravamento de risco dela decorrente influiu 
decisivamente na ocorrência do sinistro". (AgRg no AREsp 57.290/RS, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
01/12/2011, DJe 09/12/2011).

2. O Tribunal de origem, após a análise do conjunto probatório dos autos, 
chegou à conclusão de que a embriaguez do condutor segurado não foi a 
condição determinante para o agravamento do risco e a ocorrência do 
acidente de trânsito. Dessa forma, para desconstituir a convicção 
formada pelas instâncias ordinárias far-se-ia necessário incursionar no 
substrato fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte 
Superior em face dos óbices das súmulas 5 e 7 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A decisão ora impugnada não merece censura.

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de afirmar que "a embriaguez 

do segurado, por si só, não exime o segurador do pagamento de indenização prevista em 

contrato de seguro de vida, sendo necessária a prova de que o agravamento de risco dela 

decorrente influiu decisivamente na ocorrência do sinistro". (AgRg no AREsp 57.290/RS, Rel. 
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Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/12/2011, DJe 09/12/2011).

Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
CIVIL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INEXISTÊNCIA. SEGURO. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME PROBATÓRIO. EMBRIAGUEZ DO 
SEGURADO. CONDIÇÃO DETERMINANTE. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVAMENTO DO RISCO AFASTADO. PRECEDENTES. 
(...)
3. 'A embriaguez do segurado, por si só, não exime o segurador do 
pagamento de indenização prevista em contrato de seguro de vida, sendo 
necessária a prova de que o agravamento de risco dela decorrente influiu 
decisivamente na ocorrência do sinistro' (AgRg no AREsp 57.290/RS, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, DJe 9/12/2011). 
4. Agravo regimental não provido" 
(AgRg no REsp nº 1.297.187/RS, Rel. Ministro Ricardo  Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 5/2/2013, DJe 15/2/2013);

DIREITO CIVIL. CONTRATO DE SEGURO. ACIDENTE PESSOAL.  ESTADO 
DE EMBRIAGUEZ. FALECIMENTO DO SEGURADO. RESPONSABILIDADE 
DA SEGURADORA. IMPOSSIBILIDADE DE ELISÃO.  AGRAVAMENTO DO 
RISCO NÃO-COMPROVADO. PROVA DO TEOR ALCOÓLICO E SINISTRO. 
AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE. CLÁUSULA LIBERATÓRIA DA 
OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR. ARTS. 1.454 E 1.456 DO CÓDIGO CIVIL DE 
1916.
1. A simples relação entre o estado de embriaguez e a queda fatal, como 
única forma razoável de explicar o evento, não se mostra, por si só, 
suficiente para elidir a responsabilidade da seguradora, com a consequente 
exoneração de pagamento da indenização prevista no contrato.
2. A legitimidade de recusa ao pagamento do seguro requer a comprovação 
de que houve voluntário e consciente agravamento do risco por parte do 
segurado, revestindo-se seu ato condição determinante na configuração do 
sinistro, para efeito de dar ensejo à perda da cobertura securitária, 
porquanto não basta a presença de ajuste contratual prevendo que a 
embriaguez exclui a cobertura do seguro.
3. Destinando-se o seguro a cobrir os danos advindos de possíveis 
acidentes, geralmente oriundos de atos dos próprios segurados, nos seus 
normais e corriqueiros afazeres do dia-a-dia, a prova do teor alcoólico na 
concentração de sangue não se mostra suficiente para se situar como nexo 
de causalidade com o dano sofrido, notadamente por não exercer influência 
o álcool com idêntico grau de intensidade nos indivíduos.
4. A culpa do segurado, para efeito de caracterizar desrespeito ao contrato, 
com prevalecimento da cláusula liberatória da obrigação de indenizar 
prevista na apólise, exige a plena demonstração de intencional conduta do 
segurado para agravar o risco objeto do contrato, devendo o juiz, na 
aplicação do art. 1.454 do Código Civil de 1916, observar critérios de 
equidade, atentando-se para as reais circunstâncias que envolvem o caso 
(art.  1.456 do mesmo diploma).
5. Recurso especial provido. 
(REsp 780.757/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, 
julgado em 01.12.2009, DJe 14.12.2009)
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No caso dos autos, o Tribunal de origem, analisando o contexto 

fático-probatório dos autos, assim pronunciou:

Assim, ainda que comprovada a embriaguez, para ser afastado o dever de 
indenizar pela seguradora é necessária a comprovação de que a 
embriaguez foi causa determinante para a ocorrência do sinistro, havendo 
relação direta entre o elevado nível de concentração etílica no sangue do 
segurado e o acidente de trânsito.
Ocorre que, na hipótese dos autos, a seguradora não se 
desincumbiu do seu ônus na forma do art. 333, inciso II, do Código 
de Processo Civil já que não obteve êxito em comprovar que o 
acidente que vitimou o marido da autora teve como causa 
determinante a embriaguez.
Vale registrar que a seguradora se limitou a produzir prova documental que 
não foi suficiente para comprovar que a embriaguez influiu para a 
ocorrência do acidente.
Apesar de ter sido constatada dosagem de álcool superior à permitida pelo 
CTB, vale aqui ponderar que o álcool não exerce influência idêntica em 
diferentes indivíduos. Portanto, a alta dosagem de álcool encontrada no 
sangue do segurado, por si só, não induz à conclusão de que a embriaguez 
foi fator determinante para o acidente, considerando ainda que o Boletim de 
Ocorrência não descreve as circunstâncias em que o acidente ocorreu.
Assim, entendo que agiu com acerto o magistrado de primeiro grau ao 
condenar a seguradora ora recorrente ao pagamento do prêmio de seguro 
de vida a apelada derivado da morte de seu cônjuge. 

Nota-se que o Tribunal a quo, com base no exame do material fático-probatório 

carreado aos autos, reconheceu que a ingestão de bebida alcoólica pela segurada não foi a 

causa determinante do acidente.

A parte recorrente, por sua vez, nas razões do especial, apontou violação aos 

artigos 476, 757 e 798, do CC, afirmando, para tanto, que há provas suficientes para se 

comprovar o nexo entre o acidente e o estado de embriaguez do segurado, ressaltando que 

este agravou intencionalmente o risco.

Aduziu, ainda, que o Tribunal local ignorou as condições previstas na apólice, já 

que havia cláusula expressa determinando a exclusão de cobertura nas referidas condições.

Nesse diapasão, o acolhimento da pretensão recursal, nos termos em que 

posta, demandaria a interpretação de instrumento contratual, além do reexame de matéria 

fática e das demais provas constantes dos autos, o que é inviável em sede de recurso 

especial, nos termos dos Enunciados n. 5 e 7 da Súmula do STJ.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes do mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE 
VIDA. ACIDENTE DE  AUTOMÓVEL.  MORTE DO SEGURADO. INGESTÃO 
DE ÁLCOOL. DESINFLUÊNCIA NO  EVENTO.  REEXAME.  SÚMULA N. 

Documento: 1634866 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/09/2017 Página  6 de 4



 
 

 
7/STJ. PAGAMENTO DO CAPITAL DEVIDO.
SÚMULA  N.  83/STJ.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA.  ARTIGOS  932,  III, e 1.021, § 1º, DO CPC DE 2015. 
SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1.  Consignando  a Corte local que não há prova de que a ingestão 
de álcool  foi  causa  do acidente que vitimou o segurado, o reexame 
da questão esbarra no óbice de que trata o verbete n. 7 da Súmula 
desta Corte e,  outrossim,  a  conclusão  de  que é devido o pagamento do 
capital segurado na hipótese está de acordo com o entendimento desta 
Casa. Incidência do enunciado n. 83 da Súmula.
2.  Nos termos dos artigos 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC de 2015 e da  
Súmula  182  do Superior Tribunal de Justiça (STJ), é inviável o agravo 
interno que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 908.449/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 22/03/2017)

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATOS.   SEGURO   DE  VIDA  E  ACIDENTES  
PESSOAIS.  EMBRIAGUEZ. AGRAVAMENTO DO RISCO. COMPROVAÇÃO 
DE NEXO DE CAUSALIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O recurso especial é inviável, por aplicação do enunciado n. 7 da Súmula  
do  STJ,  quando  as  alegações  em que se funda a pretensão recursal  
colidem  com os pressupostos fáticos assentados no acórdão recorrido. 
Precedentes.
2.  A  análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da  
aplicação  do  enunciado  da  Súmula  n.  7/STJ, porquanto não é possível  
encontrar  similitude fática entre o aresto combatido e os arestos   
paradigmas,  uma  vez  que  as  suas  conclusões  díspares ocorreram,  não  
em  razão de entendimentos diversos sobre uma mesma questão  legal,  
mas,  sim,  em  razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e 
circunstâncias específicas de cada processo.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp 1582424/TO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO. 
EMBRIAGUEZ DO SEGURADO. CONDIÇÃO DETERMINANTE DO 
ACIDENTE. OCORRÊNCIA. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULAS NºS 5 E 
7/STJ. PRECEDENTES.
1. "A embriaguez do segurado, por si só, não exime o segurador do 
pagamento de indenização prevista em contrato de seguro de vida, sendo 
necessária a prova de que o agravamento de risco dela decorrente influiu 
decisivamente na ocorrência do sinistro" (AgRg no ARE sp 57.290/RS, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, DJe 9/12/2011).
2. Tendo as instâncias ordinárias, à luz das provas bem como de 
interpretação contratual, reconhecido que a causa determinante do 
acidente foi o estado de embriaguez do segurado,  a pretensão recursal, em 
sentido contrário, esbarra necessariamente nos óbices das Súmulas nºs 5 e 
7/STJ.
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3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 119.122/ES, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 10/09/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  CONTRATO DE 
SEGURO DE VEÍCULO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. EMBRIAGUEZ. 
REEXAME DE PROVA.  SÚMULA STJ/7. IMPROVIMENTO.
1.- É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a embriaguez do 
segurado, por si só, não enseja a exclusão da responsabilidade da 
seguradora prevista no contrato, ficando condicionada a perda da cobertura 
à efetiva constatação de que o agravamento de risco foi condição 
determinante para a ocorrência do sinistro. Precedentes.
2.- Analisando o conjunto probatório dos autos, concluiu o Tribunal de 
origem pela inexistência de provas que atestem a influência direta do 
consumo de álcool na ocorrência do acidente, não podendo a questão ser 
revista em âmbito de Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7 desta 
Corte .
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1361291/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 01/04/2013)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0135425-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.115.669 / 
ES

Números Origem:  00167099320108080024  024100167097  024100167097201600913988  24100167097  
24100167097201600913988

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL 
ADVOGADOS : GUSTAVO SICILIANO CANTISANO  - ES010371 

 RODRIGO ZACCHÉ SCABELLO  - ES009835 
 CLÁUDIA BAPTISTA BALLIANA  - ES012345 
 SAMYNA TINOCO FERREIRA E OUTRO(S) - ES015872 

AGRAVADO  : ELZERINA DE PAULA RODRIGUES 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS BARROS DE CASTRO  - ES000158B

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL 
ADVOGADOS : GUSTAVO SICILIANO CANTISANO  - ES010371 

 RODRIGO ZACCHÉ SCABELLO  - ES009835 
 CLÁUDIA BAPTISTA BALLIANA  - ES012345 
 SAMYNA TINOCO FERREIRA E OUTRO(S) - ES015872 

AGRAVADO  : ELZERINA DE PAULA RODRIGUES 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS BARROS DE CASTRO  - ES000158B

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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